
 
          

                                                           CEPE 
                                                                          Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão 

RESOLUÇÃO Nº 51/2008 
 
 

O CONSELHO DE ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO, em sessão 
de 18/09/2008, tendo em vista o constante no processo nº 
23078.019814/07-79, nos termos do Parecer nº 33/2008 da Comissão de 
Legislação, com emendas aprovadas em Plenário  

 
RESOLVE 

 
APROVAR as seguintes alterações no inciso I, do Artigo 54, e no Artigo 57, 
da Resolução nº 17/2007 do CEPE, referente às Normas Básicas da 
Graduação na UFRGS: 
 
 

“Art. 54 - ... 
I -  médico da Junta Médica – Departamento de Assuntos da 

Comunidade Universitária da UFRGS emitirá laudo determinando o início e 
o fim do período de licença; 

 
... 
Art. 57 – A licença para tratamento de saúde deverá ser requerida à 

Junta Médica no prazo de 10 (dez) dias úteis, observadas as seguintes 
regras: 
 

I -  a contagem do prazo estabelecido no caput inicia-se no primeiro 
dia útil do período pretendido para gozo, considerando-se dias úteis de 
segunda a sexta-feira, excetuando-se os feriados; 
 

II -  quando houver internação hospitalar, o prazo para 
requerimento à Junta Médica será de 10 (dez) dias úteis, a partir do 
primeiro dia útil após a data da alta hospitalar. 
 

III -  quando da solicitação de licença, o discente ou seu 
representante legal apresentará atestado do médico que o assiste, o qual 
deve indicar o Código Internacional da Doença (CID), e o período de licença 
pretendido; 
 

IV -  médico da Junta Médica – Departamento de Assuntos da 
Comunidade Universitária – deverá, na forma da lei, emitir Laudo Médico, 
especificando o período de licença concedido; 
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V -  o período concedido para a licença poderá, quando necessário, 
ser prorrogado mediante nova avaliação médica; 
 

VI -  quando houver concessão de licença, deverão ser cientificados 
os Departamentos responsáveis pelas atividades de ensino em que o 
discente estiver matriculado, os quais tomarão as providências cabíveis; 

 
VII -  quando o período de licença coincidir com o período de 

matrícula, o discente ou seu representante legal deverá renovar sua 
matrícula ou solicitar afastamento, a fim de manter o seu vínculo”. 
 

 
 

Porto Alegre, 18 de setembro de 2008. 
 
 

(o original encontra-se assinado) 

JOSÉ CARLOS FERRAZ HENNEMANN, 
Reitor.  

 
 


